
INICIATIVAS VENCEDORAS 

Programa Paz no Campo - Instituto de Colonização e Terras do Maranhão (ITERMA); 

Projeto: Sistema Integrado de Governança Fundiária e Gestão Informacional – Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
(TJPR); 

Regularização fundiária de propriedade da União para fins de reforma agrária e capacitação de trabalhadores da pecuária – 
Justiça Federal de Primeiro Grau do Paraná – TRF4; 

Programa Terra Legal – Secretaria de Habitação – Prefeitura de Marituba (PA); 

Projeto Moradia Legal do Município de Jaru/RO - Setor 08 (Jardim Bela Vista) – Departamento de Imobiliário e Reg. Fundiária - 
Município de Jaru (RO); 

Sistema de Cadastro e Regularização Fundiária - SICARF: Inovação e Governança Fundiária para a Modernização na Gestão 
de Terras no Estado do Pará – Instituto de Terras do Pará (ITERPA); 

Programa de Regularização Fundiária da Universidade Federal de Pernambuco: promovendo governança e regularização 
fundiária plena – Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); 

Regularização Fundiária de territórios tradicionais na Amazônia: a experiência do Iterpa na Inovação e Segurança Jurídica 
para implementação de política pública – Instituto de Terras do Pará (ITERPA); 

Regularização Fundiária de Terras Devolutas Municipais de São Sebastião – Fundação Instituto de Terras do Estado de São 
Paulo “José Gomes da Silva” (ITESP); 

Núcleo de Regularização Fundiária da Corregedoria Geral da Justiça do Estado da Bahia - Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado da Bahia; 

Solo Seguro – Regularização Imobiliária no Município de Itaocara - 1º Ofício de Notas e Registros de Itaocara (RJ); 

Conservação com Segurança Jurídica: A Experiência da APA São Bartolomeu na Integração entre Licenciamento, 
Regularização Fundiária e Áreas protegidas - Instituto Brasília Ambiental; 

Recomeçar para Regularizar: o ciclo completo da REURB na Amazônia Legal - 1º Ofício de Registro de Imóveis de 
Parauapebas (PA); 

Regularização Fundiária e direitos fundamentais na Terra Indígena Pindó Mirim - Justiça Federal de Primeiro Grau no RS - 
4ª Região; 

Reurb Moc e Região - Ofício do 2º Registro de Imóveis de Montes Claros (MG); 

Reassentamento de Famílias CSF/TJGO - Comissão de Soluções Fundiárias – Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO); 



INICIATIVAS VENCEDORAS 

Correntina Legal – Associação dos Registradores de Imóveis da Bahia e RITDPJ de Correntina; 

Perícia Prévia nas Ações de Usucapião – Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR); 

Regularização fundiária urbana de interesse social-REURB-S através do Programa Morar bem na Comunidade do Bode 
(Pina) conhecido como programa “Morar bem no Bode” – Pernambuco Participações e Investimentos Ltda.(Perpart); 

Projeto GeoRondônia (TED 20/2021 INCRA-IFRO) – Instituto Federal de Rondônia (IFRO); 

Programa de extensão Universitária para execução de Regularização Fundiária e Endereçamento Postal em Favelas e 
Comunidades Urbanas em municípios da Região Metropolitana de Maceió no Estado de Alagoas – Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL); 

Inovação Tecnológica e Celeridade na Regularização Fundiária Urbana no Pará: Justiça Social e Promoção de Cidades mais 
Sustentáveis – Instituto de Terras do Pará (ITERPA); 

REURB - Agora é uma realidade – Prefeitura Municipal de Rolim de Moura (RO); 

Grupo de Trabalho Regularização Fundiária (GTRF) – Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

Implementação das ações previstas na ADPF 828/DF e na Resolução 510/23 pela Comissão de Conflitos Fundiários do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais como forma de dar efetividade à solução consensual dos conflitos fundiários 
rurais coletivos – Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG); 

Para Ter Onde Morar - Regularização Fundiária – Agência Goiana de Habitação S/A (AGEHAB); 

Conciliação para a Preservação de Terras Ancestrais e Sustentabilidade Ambiental – Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4). 



 

 

MENÇÕES HONROSAS 
 
Projeto Alcântara – Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJMA); 

 
Cartas da terra - malha fundiária - Centro de Inteligência para governança de terras e desenvolvimento sustentável (CITE) e 
Imaflora; 

 
Sistema de Registro Eletrônico de Título – REGINA – Instituto de Regularização Fundiária e Patrimônio Imobiliário do Piauí 
(INTERPI); 

 
Programa Cidade Legal – Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Estado de São Paulo; 

 
Programa Moradia Legal Pernambuco (PMLPE) – Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJPE); 

 
Programa de Regularização Fundiária Urbana Social denominado CASA LEGAL – Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Obras Públicas (SEINFRA-BA) 

 
Reurb Digital: Inovação a Serviço da Justiça Social e da Regularização Fundiária - Procuradoria-Geral do Município e 
Departamento Municipal de Habitação de Porto Alegre (DEMHAB) 

 
Programa REGULARIZAR do TJPI – Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (TJPI); 

 
Regularização Fundiária Urbana Integrada de Cachoeira do Sul – Da Iniciativa Local ao Projeto Piloto Estadual – Ofício de 
Registro de Imóveis de Cachoeira do Sul; 

 
Florestas Seguras: Justiça e Sustentabilidade – Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJMA); 

 
Projeto "Ǫuadra Legal" – Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Belém/PA e Cartório do 2º Registro de Imóveis da 
Capital; 

 
Regularização Fundiária Urbana por Imóvel Ǫuitado com base na Lei Estadual nº 20.G54/2020 – Secretaria do Estado de 
Goiás (SEAD); 

Universalização da regularização fundiária rural: Arrecadação sumária de terras devolutas do Estado do Ceará – Instituto de 
Desenvolvimento Agrário do Ceará (IDACE); 

 
Regulariza Cametá - Prefeitura Municipal de Cametá (PA); 

 
Radar de Regularização - Power BI – Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas (TJAM). 


